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1. Introdução

O objetivo do presente artigo consiste em configurar a participação da sociedade civil no processo de negociação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), seus limites e perspectivas.  Para tanto a presente abordagem, além desta breve introdução e das notas finais, será composta de cinco partes principais que buscarão identificar, no processo de negociação da ALCA: (i) a inserção da sociedade civil na estrutura da negociação; (ii) o conceito de sociedade civil e os interesses representados; (iii) os objetivos de participação direta da sociedade civil; (iv) o grau de participação direta; e (v) os resultados da participação direta da sociedade civil até hoje, inclusive com os resultados da Reunião Ministerial de Quito.

Tendo em vista o conceito de sociedade civil ter um aspecto eminentemente residual, decidimos dar preferência por definir os mecanismos na estrutura do processo de negociação da ALCA, especificamente, para então vislumbrar o que compreende o conceito de sociedade civil nas negociações da ALCA, verificar os preceitos para a sua participação e os resultados atingidos.  Ao definirmos os mecanismos de participação da sociedade civil serão analisadas tanto a participação indireta como a participação direta, enquanto que nas análises subsequentes será dado especial enfoque a essa última, que vem a ser uma inovação do processo de negociação da ALCA.

2. A sociedade civil na estrutura do processo de negociação da ALCA: participação indireta e participação direta

O processo para a integração das economias de trinta e quatro (34) países do Continente Americano em uma única área de livre comércio, com a eliminação progressiva de barreiras ao comércio e ao investimento, foi iniciado com a Cúpula das Américas em dezembro de 1994.  Desde o seu início, as negociações da ALCA instituíram-se sob o princípio de uma união de países democráticos e é fundamentalmente sob esse princípio que se sustenta a participação da sociedade civil no processo de negociação, como será explicitado a seguir
.  Inclusive, de acordo com os termos prévios para as negociações da ALCA, o caso de ruptura de qualquer dos sistemas democráticos permite a ruptura do processo de negociação com o país afetado
.

Sob os princípios de democracia e participação política, a participação da sociedade civil emerge – ao menos nas previsões de seus documentos formais – como um dos elementos-base para as negociações da ALCA já em 1994 e, desde então, nos posteriores anos de negociação, consolida-se com a definição de medidas específicas para o desenvolvimento dessa participação.

Como medidas para a participação da sociedade civil, a Declaração de Princípios e o Plano de Ação aprovados na Cúpula de Miami, em 1994, afirmaram a necessidade de cooperação e participação do setor privado, do setor trabalhista, dos partidos políticos, das instituições acadêmicas e de outros setores e organizações não-governamentais nas iniciativas tanto nacionais como regionais
 para a negociação da ALCA.  Assim, a participação da sociedade civil, nesse momento inicial das negociações, era vislumbrada apenas no nível interno de cada uma das declaradas democracias americanas e nos demais fóruns regionais.  Configuraremos tal forma de participação como participação indireta da sociedade civil nas negociações, cujos traços serão brevemente delineados a seguir.
A Declaração de Princípios de 1994 apresentou apenas o compromisso de que cada um dos Estados facilitaria a participação crescente de seus "povos nas atividades políticas, econômicas e sociais, de acordo com a legislação nacional" para as negociações da integração regional na ALCA
.  A essa relação, estimulada pelos documentos de negociação da ALCA, atribuiu-se a denominação de um "pacto entre o governo e a sociedade".

Portanto, identifica-se, nesse primeiro momento, a responsabilidade de cada um dos Estados em estabelecer os mecanismos de interlocução de seus governos com a sociedade civil, para a formação da política comercial internacional e apresentar sua versão nas negociações da ALCA.  A fim de promover as contribuições no nível nacional ou regional pela participação indireta, os Estados em negociação assumiram a responsabilidade de adotar as seguintes medidas
:

· reconhecer os setores da sua sociedade civil e suas principais características;

· desenvolver mecanismos nacionais e reformular sua estrutura na medida do necessário para aprimorar a participação indireta, envolvendo especialmente as questões da transparência de suas decisões e formas de acesso e de representatividade;

· prover a sociedade civil de conhecimento, buscando não apenas criar programas para facilitar a participação pública e a transparência, mas também estabelecer instrumentos públicos e privados de financiamento, com vistas a ampliar a conhecimento das organizações da sociedade civil nas áreas relativas às negociações e a tornar mais visível o trabalho e a contribuição dessas organizações e promover a sua responsabilidade; 

· estimular a participação cívica em assuntos de política pública, com vistas a fomentar a representatividade e facilitar a participação de todos os setores da sociedade;

· incrementar a capacidade institucional dos Estados para receber e incorporar as contribuições e as causas da sociedade civil e responder a elas, especialmente por meio da utilização de tecnologia da informação e da comunicação (com destaque para a participação de grupos tradicionalmente marginalizados, incluindo mulheres, jovens, comunidades indígenas e os mais pobres); e

· estimular a troca de experiências sobre à participação da sociedade civil nos fóruns interamericanos, bem como fomentar a utilização desses fóruns pela própria sociedade.

No início das negociações da ALCA e nas reuniões posteriores de negociação, a participação indireta da sociedade sempre foi reforçada como um mecanismo a cumprir o princípio da transparência das negociações.  A partir da Reunião Ministerial em Denver, EUA, em 1995, para alguns documentos produzidos no âmbito das negociações foi admitida a publicidade.  No entanto, as formas com que se daria essa publicidade não estava explícita nos documentos e subentende-se que a mesma deveria ser proporcionada por cada um dos Estados.  Assim, prosseguiu-se nos anos posteriores, sendo os documentos a serem publicados definidos ad hoc pelos Ministros dos países em negociação, sem critérios prévios para a publicação
.

Não obstante o compromisso de transparência sobre o conteúdo exato das negociações da ALCA, durante os primeiros anos da negociação, não ter sido efetivamente cumprido, todo o processo de negociação despertou crescente interesse na sociedade civil dos diferentes Estados em negociação.  Foi então, a partir de 1997, que fortes iniciativas passaram a se congregar e, paralelamente à Reunião Ministerial em Belo Horizonte, Brasil, organizaram os Fóruns Empresarial, da Sociedade Civil e dos Trabalhadores das Américas.  Os documentos e análises produzidos por esses fóruns foram naquele momento entregues como material de suporte aos representantes oficiais para a Reunião Ministerial, ainda que desprovidos de qualquer caráter vinculante ou mesmo registro.

Nos documentos produzidos por esses fóruns, distinguiam-se demandas por uma maior integração dos interesses então representados e a necessidade de um espaço comum em que essas demandas pudessem ser veiculadas.  As objeções à forma com que as negociações estavam sendo conduzidas revelavam a insatisfação quanto aos procedimentos e à estrutura do processo de negociação e destacavam, em especial, a necessidade de: (i) dar maior transparência ao processo de negociação, inclusive às propostas apresentadas pela sociedade civil; (ii) vincular a análise dos documentos apresentados por membros da sociedade civil para o processo de negociação; e (iii) formar um espaço único de debate direto entre os representantes de interesses da sociedade civil, os governos e as organizações internacionais envolvidos.  A análise do grau de participação que envolve esses elementos será realizada no item 5 abaixo.

Assim, ante a todas as pressões que emergiam frente aos Estados para um maior conhecimento e esclarecimento sobre as negociações para uma área de livre comércio no continente, na reunião de San José, Costa Rica, em 1998, foi recomendado o lançamento formal das negociações da ALCA, com a previsão de um mecanismo de participação direta da sociedade civil no âmbito das negociações.

O mecanismo para a participação direta da sociedade civil nas negociações da ALCA teria por objetivo a aumentar a transparência e facilitar o entendimento público.  Assim, foi criado o Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil (CPSC) e formulado o Convite Público à Participação da Sociedade Civil dos Países Participantes da ALCA
.  A ALCA passou então a ser a primeira grande negociação comercial que estabeleceu, desde as negociações, um mecanismo formal para a participação direta da sociedade civil. 
Tomou-se a oportunidade para, em abril de 1998, em Santiago, Chile, na Segunda Cúpula das Américas, com o lançamento formal das negociações da ALCA, serem formulados uma nova Declaração de Princípios e um novo Plano de Ação para as negociações em andamento.  As declarações constantes nesses documentos buscaram encorajar todos os setores da sociedade civil a participar diretamente do processo e a contribuir de maneira construtiva, por intermédio do mecanismo criado no processo de negociação da ALCA, o CPSC
.  A possibilidade de participação no CPSC foi estabelecida como um direito de manifestação aos diferentes representantes da sociedade civil frente ao processo de negociação pelo Convite aberto e permanente.

A fim de que seja possível delinearmos essa participação direta, torna-se imprescindível vislumbrar o enquadramento do CPSC na estrutura do processo de negociação da ALCA.  

Três instâncias principais compõem a estrutura desse processo de negociação: (i) a instância política (relativa às Reuniões Ministeriais); (ii) a instância executiva (relativa ao Comitê de Negociações Comerciais, o qual orienta os trabalhos dos grupos de negociação, decide as estruturas dos acordos e os assuntos institucionais); e (iii) a instância técnica (relativa aos grupos de negociação sobre temas específicos dos acordos – no total de nove hoje-, a assessoria da Comissão Tripartite – formada por OEA, BID e CEPAL –, e os Comitês Especiais – entre os quais o CPSC).  Todas essas instâncias têm o suporte da Secretaria Administrativa, instituída para coordenar o processo de negociação.

Nota-se, portanto, que a participação direta atribuída à sociedade civil no processo de negociação possui caráter técnico.  Essa perspectiva justifica o mandato atribuído ao CPSC para receber, analisar e apresentar os pontos de vista da sociedade civil sobre assuntos comerciais à consideração dos Ministros de Estado, tanto na instância política como na instância executiva.

Ao longo dos quatro anos de existência do CPSC, o seu plano de trabalho foi sendo detalhado e novas competências lhe foram exigidas: a relação entre recepção e análise dos documentos demanda constante atenção do CPSC para que a efetiva transparência do processo seja cumprida (o que inclui inclusive o volume de informações disponibilizado na página eletrônica da Internet); postula-se o apoio do CPSC a seminários e eventos nacionais e regionais sobre as negociações na ALCA e também e que seus componentes participem de tais eventos; demanda-se a revisão de seus mecanismos de interação com a sociedade civil e, ainda, que o CPSC conheça e estimule a própria estrutura interna dos países na interação com as respectivas sociedades civis
.

3. O conceito de sociedade civil para as negociações da ALCA e os interesses representados

O conceito de sociedade civil encontra-se entre um dos conceitos mais controversos da teoria moderna.  De acordo com as diferentes interpretações sobre o que venha a ser "civil", pode-se encontrar diferentes paradigmas para a definição do conceito.  Insistimos na identificação do conceito de sociedade civil por duas razões: (i) de acordo com o conceito adotado, um certo núcleo de interesses estará envolvido; e (ii) ao delimitar os componentes da sociedade civil é possível identificar os demais atores que podem vir a configurar como seus interlocutores.

A filosofia política moderna, sob as linhas teóricas de Hobbes e Gramsci, identifica a sociedade civil como uma sociedade política em que o seu interlocutor é o Estado
.  Sob as bases dessa linha teórica, contemporâneos reconhecem a distinção Estado-sociedade, mas identificam ainda um terceiro elemento - as empresas privadas - e compõem a tríade Estado-mercado-sociedade
.

Um pouco mais além dessas estruturações, a doutrina hoje nos alerta para a insuficiente definição de sociedade civil quando atrelada ao conceito de Estado.  A perspectiva que se traça é que a sociedade civil incorpora quaisquer formas de organização de indivíduos em torno de um objetivo comum
.  O diferencial aportado por esse conceito vem do reconhecimento da natureza de auto-organização dos membros da sociedade civil e do relativo desprendimento das suas organizações da estrutura do Estado
.

Sem pretensões de alongar essa discussão extremamente rica, é importante ter em conta essa estrutura de compreensão política do tecido social para que então possamos recortar os interesses representados no CPSC.  Passamos, então, a analisar o que é sociedade civil para o processo de negociação da ALCA.

A sociedade civil, conforme definição apresentada pelo processo de negociação da ALCA, é composta por “representantes da comunidade empresarial e de grupos de trabalhadores, de ativistas do meio-ambiente, grupos acadêmicos, bem como de outros grupos que tenham por finalidade apresentar, de maneira construtiva, seus pontos de vista sobre as questões a serem negociadas e outras questões comerciais”
.  Adicionalmente, aplica-se a essa definição, para fins da participação direta, a restrição geográfica de sociedade civil àquela dos Estados em negociação.

Uma primeira observação quanto à definição de sociedade civil apresentada para as negociações da ALCA é que, formalmente, não são diferenciados os atores do mercado de atores da sociedade civil.  No entanto, é importante destacar que algumas distinções são realizadas entre os grupos representativos desses interesses no desenvolvimento das negociações.  Exemplos dessa distinção são: (i) a permissão ao setor privado para participar de determinados comitês na estrutura de negociações da ALCA e (ii) o reconhecimento privilegiado das contribuições dos fóruns organizados pelo setor empresarial nas Declarações Ministeriais, como indicado abaixo.

Outro ponto a destacar é a relação Estado-sociedade civil.  Os processos de integração regional têm como atores principais sempre os Estados.  E, na definição de sociedade civil para as negociações da ALCA, essa distinção parece ocorrer.  No entanto, a nitidez dessa distinção Estado-sociedade civil é ofuscada quando se admite a permissão da participação direta da sociedade no processo de negociação.  Pois, com a possibilidade de participação direta, o controle último das manifestações da sociedade civil passa a ser não apenas por um Estado, mas pelo conjunto de Estados parte da negociação
.  Pelo conhecimento da realidade da integração cultural no continente americano, sabe-se que não podemos ainda abordar a emergência de uma sociedade civil americana.  Contudo, aponta-se aqui que os delineamentos formais para que essa organização possa se desenvolver já estão presentes no processo de negociação da ALCA.
Adicionalmente, indica-se ainda que a definição de sociedade civil para as negociações da ALCA também admite a incorporação de novos elementos que se formam na estrutura das relações globalizadas, sob uma perspectiva essencialmente transnacional.  Tal abrangência do conceito de sociedade civil permite a participação de todos e quaisquer atores de caráter não-estatal, vinculados a um ou mais dos Estados parte(s) do processo de negociação.  Possibilita-se, assim, a atuação direta de organizações transnacionais e mesmo de indivíduos do continente americano, na estrutura do processo de negociações da ALCA.

4. Objetivos da participação direta da sociedade civil nas negociações da ALCA

Dentre os principais objetivos para a participação direta da sociedade civil em um processo de negociações comerciais internacionais, podem ser destacadas as possibilidades de se integrar ao processo de negociação mais: (i) transparência, (ii) integração dos interesses da sociedade em geral, e mesmo dos indivíduos e organizações que serão atingidos pela regulamentação a ser definida, e (iii) legitimidade das decisões adotadas.  Todos esses objetivos, inerentes ao próprio princípio de democracia, foram apresentados desde a Declaração de Princípios de 1994 para o processo de negociação.  O que alterou é que, no início das negociações, presumia-se que esses elementos poderiam ser admitidos pela participação indireta da sociedade civil e, ao longo das negociações, concretizou-se a necessidade de participação direta, inclusive como forma de reforçar a democracia interna de cada um dos Estados.

Os princípios relativos à transparência já traçados em 1994 foram reforçados pelas Declarações Ministeriais subsequentes e complementados pela Declaração Ministerial de Toronto, Canadá, em 1999
.  Todas essas declarações interpretadas em conjunto trazem a responsabilidade pela transparência tanto por cada um dos Estados parte da negociação como da Secretaria Administrativa para o processo de negociações da ALCA. 

No entanto, a definição de tais princípios não se mostrou suficiente, sendo que, em 2000, representações sociais ainda demandavam melhoras no sistema de informação, buscando, em especial, o conhecimento sobre o conteúdo do que exatamente estava sendo negociado
.  Como conseqüência, em 2001, na reunião de Buenos Aires, Argentina, foi declarada a publicidade do texto em negociação, nas suas quatro línguas oficiais, bem como definido o compromisso de publicidade quanto aos resultados de cada uma das Reuniões Ministeriais
.  Nesse contexto, a Declaração Ministerial de 2001 indica que tal publicação do acordo em negociação viria inclusive a trazer novos padrões de transparência nas negociações comerciais.

Em 2002, uma nova carta foi entregue ao Presidente do Comitê de Negociações Comerciais solicitando maior transparência do processo de negociação da ALCA.  A carta aponta dois pontos importantes para consagrar a transparência do processo de negociação e aprofundar o grau de participação da sociedade civil: (i) que a publicidade dada à minuta do acordo permita que a sociedade possa identificar quais sãos os países que apoiam cada uma das possibilidades de redação do acordo (indicadas entre colchetes); e (ii) em referência à transparência interna nos Estados em negociação, que o próprio Comitê requeira de todos os países em negociação a publicação de suas propostas no nível interno
.  Porém, nenhuma medida foi adotada no sentido de atender a essas demandas até o momento.

Outro ponto ainda pendente quanto à questão da transparência vem a ser o acesso à informação de quais pontos e em que medida as contribuições apresentadas pela sociedade civil no âmbito do CPSC foram analisadas e/ou incorporadas pelas negociações estabelecidas entre os Ministros de Estado, nas Reuniões Ministeriais.

A transparência do processo de negociação possibilita, pelo acesso às informações, respaldo e compreensão pública das negociações.  A transparência é condição sine qua non para a efetiva participação direta da sociedade civil nas negociações.  E, quando se estabelece o CPSC como mecanismo para a participação da sociedade civil, a transparência figura não mais apenas como um direito dos Estados envolvidos nas negociações, mas também como um direito de cada um de seus cidadãos, que individual ou coletivamente tenham interesses em participar do CPSC.  Assim, transparência e participação direta são conceitos intimamente relacionados, que estão amparados em uma relação simbiótica, pela qual um sustenta o outro.

A integração sobrevem como um objetivo da participação direta da sociedade civil nas negociações da ALCA, na medida em que (i) algumas especificidades técnicas não podem ser desenvolvidas por mecanismos excessivamente concentrados e centralizadores, e (ii) a complexidade das relações já não é mais absorvida pelas instituições de representação tradicionais.  Especialmente, em virtude desses dois motivos, a integração entre os diferentes agentes e os mecanismos da estrutura de negociação passa a ser necessária.

A integração da sociedade civil pela participação direta no processo de negociações da ALCA consagra-se no CPSC em 1998 e, a partir de então, na relação desse comitê com os grupos de negociação e os demais comitês do processo de negociação da ALCA.  Também é importante notar a possibilidade de desenvolver esse objetivo com a promoção de seminário e outras formas de debate sobre o processo de negociação da ALCA e com a informação e o suporte ao desenvolvimento deste conhecimento na sociedade civil
. 

A integração, para que possa se desenvolver de forma efetivamente construtiva, demanda relações constantes e intensas entre a estrutura da negociação e a sociedade civil.  Nesse sentido, no processo de negociação da ALCA, para que a integração possa ocorrer, o CPSC deveria ter um mandato que lhe permitisse uma posição mais pró-ativa na sua atuação junto à sociedade civil.

Uma atuação mais pró-ativa do CPSC responderia às duas necessidades principais pelos quais a integração da sociedade civil é conveniente no processo de negociação da ALCA: (i) forneceria uma estrutura mais responsiva e ao mesmo tempo mais sensível às complexidades das relações sociais (inclusive pela integração de elementos transnacionais ou mesmo hemisféricos) e (ii) permitiria que os conhecimentos técnicos pudessem ser veiculados e aprofundados, na medida do necessário para o processo de negociação.

A legitimidade vem a ser justamente o ponto em que se questiona o real funcionamento da estrutura da negociação.  O processo de negociação da ALCA é, e desde o seu início foi, muito questionado.  As evidentes assimetrias entre as partes em negociação são nítidas e todo o processo histórico das relações no continente não permitiu melhores expectativas para as relações comerciais – colocando assim a relação entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento em evidência e a sociedade civil desses últimos em grande desconfiança em relação às propostas de integração das economias do continente.
Ao mesmo tempo, a sociedade civil dos países desenvolvidos também questiona as reais virtudes de um sistema de comércio livre para as condições de vida de sua própria população, em especial pelo fato de essas negociações não levarem em conta parte significativa de seus interesses, como é o caso dos direitos sociais, do meio ambiente e dos direitos do consumidor.
Assim, para que a estrutura em negociação possa ser funcional e eficaz, o reconhecimento de seu processo de negociação e instauração é essencial. A legitimidade do processo de negociação e da eventual consolidação de uma área de livre comércio no continente só pode ser atingida caso os objetivos da transparência e da integração sejam consagrados.  A questão da legitimidade emerge, portanto, como conseqüência da consagração dos demais objetivos, e, para que possa ser reconhecia, os mecanismos devem assegurar que esses objetivos sejam constantemente reavaliados e reaplicados.
Estabelece-se, dessa forma, uma  sinergia necessária e constante entre os três objetivos da participação direta da sociedade civil.

5. Grau de participação direta da sociedade civil

Relacionados aos objetivos da participação direta no processo de negociação podemos identificar três níveis para avaliar o grau dessa participação da sociedade civil, de acordo com: (i) as informações acessíveis, (ii) os procedimentos de consulta e (iii) os procedimentos de deliberação
.  Neste item, propomo-nos a analisar o quanto de cada um desses níveis de participação está presente na estrutura de negociação da ALCA.  Enquadraremos a estática do processo, para no item a seguir avaliar a sua dinâmica.

O mecanismo da informação pode ser identificado como o mecanismo mais simples para a participação direta da sociedade civil nas negociações da ALCA, um processo de apenas uma via, em que a estrutura do processo de negociação assume uma posição ativa e a sociedade civil uma posição passiva.

Estrutura do Processo de Negociação
                Sociedade Civil

A informação é imprescindível para o exercício da participação direta.  Em geral, a informação é garantida pela publicidade e pela participação em reuniões e eventos de interação entre a estrutura do processo de negociação e a sociedade.  Esse mecanismo depende de uma política que a apoie e de uma regulamentação efetiva, para que assim a sociedade civil tenha ciência da informação que pode obter e de seus limites.  É essencial que a informação seja completa, confiável, relevante e fácil de encontrar e de entender para que realmente atinja o seu alvo, a sociedade civil.

No processo de negociação da ALCA, o acesso às informações está resguardado pelo princípio da transparência e pela institucionalização do CPSC.  A responsabilidade pela efetividade do princípio da transparência é dos Estados em negociação e da Secretaria Administrativa do processo de negociação da ALCA.  A institucionalização do CPSC promove a informação justamente pelo fato de, como apontado acima, ao demandar a integração da sociedade civil necessariamente exige que a estrutura do processo de negociação mantenha a sociedade civil informada sobre o processo de negociação.

Um segundo nível de participação direta da sociedade civil, em uma negociação internacional como a da ALCA, é o mecanismo de consultas.  Indicado como mais integrado que o mecanismo de informação, a consulta já se coloca como um procedimento de duas vias em que a estrutura do processo de negociação e a sociedade civil atuam de forma ativa e passiva:


Estrutura do Processo de Negociação

 Sociedade Civil

Normalmente, as consultas são recomendadas para análises de determinados temas específicos.  Assim, consultas podem ser realizadas com o objetivo de se obter posições de determinados setores e pareceres técnicos de conteúdo especializado, por exemplo.  A realização de consultas deve ter os seus objetivos e regras apresentados de forma clara e definir procedimentos para que a manifestação e a resposta ocorram em um intervalo de tempo razoável, de forma que a sociedade civil possa compreender como pode colaborar e o quanto pode interferir com suas manifestações e respostas.

No processo de negociação da ALCA, podemos dizer que o mecanismo de consulta está estabelecido de forma imperfeita no âmbito do CPSC.  A imperfeição deve-se a ao fato de o CPSC ainda não desenvolver uma atuação pró-ativa, no sentido de solicitar as informações à sociedade civil.  O resultado é que as contribuições da sociedade civil ocorrem hoje de forma desordenada em relação à diversidade de interesses presentes no conjunto social e não se desenvolvem de forma congruente com o que está sendo negociado.
Além disso, a demanda pelas contribuições da sociedade civil ocorre de forma precária por parte do CPSC.  Pois, apesar de suas informações estarem disponíveis na página eletrônica com Convite à Participação, a sociedade civil atingida por essa forma de convite ainda é muito restrita, em especial para a grande maioria dos indivíduos e organizações dos países em desenvolvimento da região.

Uma das sugestões que emergem hoje é justamente que o papel do CPSC seja ampliado, de forma que o CPSC não demande apenas contribuições por escrito, mas que também promova interações físicas e reais com a sociedade civil e questione a sociedade civil em plebiscitos que possam favorecer a identificação da opinião pública no continente
.
Em abril de 2003, o Comitê de Negociações Comerciais emitiu um informe para as entidades da ALCA e o CPSC sobre a informação e a participação da sociedade civil, em que indicou que o CPSC deverá realizar reuniões temáticas abertas com representantes da sociedade civil, rotativas nos territórios dos diferentes Estados em negociação e que deverá promover um processo de comunicação bidirecional crescente e sustentável
.  Quanto a esse último procedimento - que refletiria, em um primeiro momento, a estrutura dos mecanismos de consulta -, a indicação de interação tem por fim assegurar a informação sobre o processo de negociação pela sociedade civil, e que essa compreensão seja realizada pelo CPSC.  Nota-se, portanto, que a disposição não visa a obter informações críticas da sociedade civil sobre o processo de negociação, mas apenas constatar a transparência do processo – elemento que já deveria estar presumido pelo próprio mecanismo de informação.

Outras formas de consagração de consulta que, apesar de também imperfeitas, não podem ser ignoradas são as contribuições apresentadas pelos Fóruns setoriais diretamente no âmbito das Reuniões Ministeriais quanto a temas específicos da negociação.  Assim, ocorreu em especial com os resultados das negociações no âmbito do Fórum Empresarial das Américas, cujas menções podem ser encontradas nas Declarações das Reuniões Ministeriais
.

Em um terceiro nível de participação, além dos limites de dupla via da consulta, está o processo de deliberação.  Dessa forma de participação, decorre um processo de inferência mútua e contínua entre a estrutura do processo de negociação e a sociedade civil:

Estrutura do Processo de Negociação

 Sociedade Civil

O processo de deliberação deve permitir o tempo necessário para a reflexão e apresentação de propostas por parte da sociedade civil, assim como mecanismos para a integração dessas propostas na condução da política.  O mecanismo de deliberação permite a contestação sobre a colaboração específica da sociedade civil e ainda promove a oportunidade de questionamento sobre a admissão da contribuição pela sociedade civil, até que se esgote o processo necessário de deliberação.  O processo de deliberação é muitas vezes apontado como uma forma de parceria em que a estrutura do processo de negociação e a sociedade se empenham no processo de formação da política.
A participação direta no CPSC não apresenta mecanismos para desenvolver a deliberação.  Pois, para que um mínimo do padrão da deliberação fosse atingido no CPSC, as informações sobre o por quê e quanto das manifestações da sociedade civil foram incorporados pelo processo de negociação ou não deveriam ser disponibilizados ao público em geral.

No âmbito do processo de negociação da ALCA, o único comitê em que a interação plena ocorre é o Comitê Conjunto de Especialistas Governamentais e do Setor Privado em Comércio Eletrônico, do qual como o próprio título menciona há uma integração entre os representantes do Estado e do setor privado apenas.

Demandas para que mecanismos de deliberação plena sejam implementados no âmbito do processo de negociação da ALCA estão presentes há muito no debate sobre a negociação da ALCA.  Desde a constituição do CPSC, opiniões foram - e continuam sendo - formuladas no sentido de que processos de deliberação no CPSC civil fossem promovidos
.

Para os três níveis de participação direta, diferentes recursos da tecnologia da informação são reconhecidos como facilitadores do desenvolvimento das formas de interação, em especial em negociações internacionais, como é o caso da ALCA.  A aplicação desses recursos pode minimizar as dificuldades da distância física pela condensação da participação no espaço virtual.  Esses recursos são hoje aplicados para a participação direta da sociedade civil no processo de negociação da ALCA, no entanto, a sua aplicação pelo CPSC, em especial, pode ser criticada por duas razões: (i) a sua utilização ainda é muito restrita, reduz-se à disponibilização das informações ou parte delas na página eletrônica na Internet, e (ii) condensa-se na utilização desses recursos.  Tendo em vista o grau de desenvolvimento tecnológico atual dos Estados parte na negociação da ALCA, é possível afirmar que essas tecnologias não são suficientes para que todos esses graus de participação possam ser desenvolvidos e aperfeiçoados.  A interação física e in loco faz-se muito necessária e deve ser não apenas estimulada, mas também concretizada pela estrutura do processo de negociação da ALCA
.

Portanto, a estrutura fornecida pelo processo de negociação da ALCA denuncia um grau de participação ainda muito incipiente, pouco regulamentado e pouco contigente, em todos os seus níveis, como será melhor analisado no item a seguir.

6. Resultados da participação direta da sociedade civil

Este item pretende apresentar duas perspectivas principais na análise dos resultados da implementação de um mecanismo de participação direta no processo de negociação da ALCA.  Uma em que se enfoca os resultados positivos da possibilidade de participação direta da sociedade civil no processo de negociação pelo CPSC.  E outra em que volta para a análise das dificuldades na concretização dessa participação direta.

Um ponto eminentemente positivo e que não pode deixar de ser reconhecido - inclusive por ser um ato pioneiro - é a institucionalização de um mecanismo formal na estrutura do processo de negociação para a participação da sociedade civil, o CPSC.  Ainda que imperfeições sejam identificadas na forma de seu funcionamento e na execução de seu mandato, a existência de um mecanismo para a participação direta no processo de negociação tende a propiciar não apenas a participação da sociedade civil no nível das futuras instituições da ALCA
, mas também no nível interno de cada um dos Estados em negociação e também de outras instituições que venham a se formar.  A institucionalização permite a consolidação de uma cultura de participação em processos políticos desse gênero, inclusive por permitir a informação da sociedade civil e requerer um discurso especializado da mesma para tal participação.  Dessa forma, reconhece-se que o exercício de participação política que é permitido à sociedade pelo CPSC é de importante valor no desenvolvimento das relações internacionais ou globais, bem como dos processos democráticos de cada um dos Estados.

Aliado ao conceito da institucionalização da participação direta - sem ter em consideração o conteúdo das negociações da ALCA, mas considerando sim a sua extensão -, está o aspecto positivo dessa forma de participação proporcionar a mobilização da sociedade civil.   Essa mobilização pode ser detectada tanto no nível nacional com a organização dos interesses setoriais para a formação da política externa em negociações comerciais internacionais
, como no nível regional ou hemisférico com a formação de entidades associativas de caráter transnacional. 

Desde o início do processo de negociação da ALCA, muitas das instituições, sejam elas de natureza empresarial, de natureza social ou de temas gerais, incrementaram em número, proporcionaram a formação de centros de debate especializados e de redes de interlocução e interação
.  Se o processo de negociação da ALCA inclui o conceito de sociedades democráticas, as respostas, sejam favoráveis ou contrárias à formação da ALCA, ao menos já contribuíram para fortalecer esse espírito no continente.
A crítica mais recorrente à concretização do mecanismo de participação direta nas negociações da ALCA implementado pelo CPSC é de que esse mecanismo não permite um grau de participação adequado da sociedade civil, muitas vezes não atingindo nem mesmo a consagração do mecanismo de informação.  Instaura-se assim uma incongruência entre mandato e realidade para a participação da sociedade civil, em particular no âmbito do CPSC.

A insuficiência da transparência proporcionada hoje, como analisado acima, não permite que o grau de informação da sociedade civil seja satisfatório para habilitá-la a ter uma participação responsiva, crítica, conseqüente e efetiva no processo de negociação da ALCA.

Detectamos críticas à própria estrutura do CPSC, as quais alegam que esse Comitê não seria nada mais do que uma “caixa de depósito” das manifestações da sociedade civil
.  A característica de caixa de depósito seria devido ao fato de que não há qualquer contingência para que as manifestações da sociedade civil sejam analisadas pelos Ministros de Estado durante as negociações na Reunião Ministerial.  E, ainda, não é possível para a sociedade civil identificar o quanto e o por quê cada uma das manifestações foi ou não integrada ao processo de negociação. 

Outro fator que agrava a identificação do CPSC como caixa de depósito é que o convite aberto à sociedade civil não estimula sua interação.  Isso devido ao fato de grande parte da sociedade civil hemisférica estar marginalizada das redes de interação informatizadas e também pelo fato de o CPSC não ter em um mandato pró-ativo.
Uma outra dificuldade na implementação da participação direta da sociedade civil sobrevem do conjunto diverso de interesses que estão abrangidos pela definição de sociedade civil no processo de negociação da ALCA.  No âmbito do CPSC, trabalhar esse contexto torna-se difícil quando é necessária a integração das contribuições e dos agentes.

A principal dificuldade da unidade atribuída ao conceito de sociedade civil está na assimetria de poder entre os agentes envolvidos quando devem fazer valer os seus interesses.  Os atores de mercado, além de tratarem nas negociações da ALCA de temas que têm interesse direto e conhecimento técnico, em geral também detêm maior experiência nesse gênero de negociação e melhores condições econômicas para participar diretamente no processo de negociação
.  Assim, as contribuições apresentadas no CPSC não devem ser consideradas mais do que manifestações esparsas de alguns conhecimentos técnicos sobre os temas em negociação.  Essas contribuições, portanto, não podem ser consideradas representativas da opinião pública do continente.
Deve-se destacar também a diferença de tratamento atribuída às formas de auto-organização do setor privado no processo de negociação da ALCA.  A discriminação é apresentada nas Declarações Ministeriais - ao menos até a Reunião Ministerial em Quito, Equador, em 2002 - em que se tem a referência explícita às contribuições apresentadas pelo Fórum Empresarial, com frequente ausência às demais manifestações da sociedade civil
.

Quanto a assimetrias, também é importante destacar as diferenças de representação quanto aos interesses regionais.  Na tabela abaixo é possível visualizar uma inicial presença preponderante de manifestações da sociedade civil dos países do norte do continente americano no CPSC e um considerável aumento da participação direta da sociedade civil dos países da América Central e da América do Sul entre 1999 e 2002.
Observa-se, também, que não há linearidade e constância na participação dos atores regionais nem mesmo há constância quanto à representação dos países de cada região, individualmente
.  Frente a essas constatações, questiona-se o quanto está formada a cultura de participação direta na sociedade civil do continente, composta por Estados com organização tão heterogênea e em grande parte de recente tradição democrática.

Ao mesmo tempo, a participação instável no processo de negociação também pode ser decorrente da incerteza sobre a efetividade dessa participação direta no processo de negociação da ALCA, relacionada sobretudo às deficiências dos graus de participação admitidas nesse processo.
O CPSC publica periodicamente as manifestações apresentadas pela sociedade civil em relatórios sintéticos e disponibiliza o conteúdo dessas contribuições na página eletrônica da Internet.  Essas manifestações são apresentadas conforme o tema e a região de que é oriunda.  As declarações ministeriais indicam a sua observação apenas de forma genérica, com agradecimento a todas as contribuições.  Em nenhum momento a integração de uma das contribuições é indicada em específico – se é que isso já ocorreu.  

Abaixo estão indicados em quadro sintético os principais dados relativos a tais contribuições:

Contribuições da Participação Direta da Sociedade Civil na ALCA

	Contribuição/Ano
	1999
	2001
	2002

	Total de contribuições
	16
	82 (77 válidas)
	57 (56 válidas)

	Representação regional
	América do Norte
	50%
	47%
	36%

	
	América Central e Caribe
	17%
	5%
	17%

	
	América do Sul 

(Mercosul // Brasil*)
	13%

(7% // ND)
	48%

(5% // 0,012%)
	47%

(34% // 10%) 

	
	Organizações Interamericanas
	16%
	-
	-

	
	Organizações Subregionais
	4%
	-
	-

	Setores
	Setor produtivo /assoc. professionais
	32%
	35%
	26%**

	
	Organizações trabalhistas
	15%
	8%
	5%**

	
	Organizações ambientais
	15%
	10%
	4%**

	
	Academia
	13%
	13%
	14%**

	
	Outros (incl. Indivíduos)
	25%
	34%
	51%**

	Temas em negociação
	Acesso a mercado
	ND
	40%
	40%

	
	Agricultura 
	ND
	35%
	40%

	
	Investimentos
	ND
	29%
	30%

	
	Serviços
	ND
	27%
	32%

	
	Subsídios, Antidumping e Medidas Compensatórias
	ND
	23%
	32%

	
	Concorrência 
	ND
	20%
	32%

	
	Propriedade Intelectual
	ND
	19%
	42%

	
	Solução de Controvérsias
	ND
	16%
	34%

	
	Compras governamentais
	ND
	16%
	28%

	Temas 

co-relatos
	Participação da Sociedade Civil
	ND
	48%
	43%

	
	Economias Menores
	ND
	23%
	30%

	
	Comércio Eletrônico
	ND
	6%
	26%

	
	Processo de negociação/ Temas institucionais
	ND
	49%
	32%

	
	Outros temas (facilitação de negócios, aspectos sociais, ambientais, entre outros)
	ND
	48%
	-


Fonte: Quadro elaborado com base nos Informes do CPSC de 4 de novembro de 1999, de 30 de abril de 2001 e de 1 de novembro de 2002, disponíveis em http://www.alca-ftaa.org/SPCOMM/COMMCS_p.asp.

* Porcentagem obtida em relação ao total das contribuições.

** Cálculo com base na Lista de Contribuições, Anexo B, ao Informe do CPSC de 2002.  Critérios aplicados pela autora, que podem não ser os mesmos aplicados para o cálculo dos demais anos.

As indicações do quadro apresentam uma melhor distribuição ao longo dos anos tanto quanto à representação geográfica quanto em relação aos tópicos apresentados para a discussão.  Porém, falta-nos realmente identificar a utilização dessas manifestações no âmbito das de negociações da ALCA e mais ainda, como essas manifestações são coordenadas com as demais que ocorrem pela apresentação direta às Reuniões Ministeriais (veiculadas pelos fóruns específicos).

É importante também notar nesse quadro, a representação da sociedade civil brasileira no CPSC nesses três anos de experiência.  Sendo o segundo país em representatividade populacional do continente, o Brasil apresentou uma participação insignificante e de baixo crescimento proporcional nesses anos.  As contribuições por parte da sociedade civil brasileira têm um bom conteúdo técnico e informativo, porém ainda representam uma parte muito restrita de seu universo
.

7. Notas finais

Com essa breve análise sobre a participação direta da sociedade civil nas negociações para a ALCA objetivou-se delinear algumas noções sobre os mecanismos para tal participação e sua experiência até o momento.   Duas questões são imanentes a essa exposição: (i) se é possível a participação direta em um processo de negociações no continente americano; e (ii) como é possível aprimorar e concretizar as formas de participação direta no processo de negociação da ALCA.  

A inter-relação entre essas questões decorre do fato de que, na busca por respostas, ambas as questões devem ser colocadas de forma simultânea.  Isso porque tais questões demandam não apenas a reflexão e o desenvolvimento de estudos teóricos e comparativos, mas também a experiência prática do mecanismo.  A participação direta em uma negociação de comércio internacional, por um mecanismo formal, tem evolução histórica recente, sem precedentes.  Assim, tanto na prática como na teoria, é importante colocar as duas questões, tendo em consideração a necessidade de satisfação à crescente complexidade social atual.

O momento histórico presente favorece o experimento de novas formas de organização e racionalidade do sistema social.  No entanto, o receio da insegurança provocada por novos mecanismos é prudente.  Para as diferentes áreas do conhecimento, torna-se hoje um desafio verificar a interação dos diferentes sistemas de participação e organização, a definição de competências e a própria legitimidade do sistema.  Portanto, para os interessados em participar nesse exercício de questões e respostas, na prática ou na teoria, o conhecimento tanto teórico como empírico é essencial.  Isso nos leva a concluir que a participação direta da sociedade civil em uma estrutura de negociação internacional depende não apenas da estrutura, mas sobretudo da própria sociedade civil e que ambas devem combinar os seus conhecimentos técnicos e suas experiências no novo sistema de participação.
Um exercício muito interessante para essa combinação poderia ser o fortalecimento do mecanismo de participação direta da sociedade civil no processo de negociação da ALCA, a fim de que mecanismos de interação plena entre a estrutura da negociação e a sociedade civil fossem possíveis.  Dessa forma, teríamos a oportunidade de confirmar os contornos da democracia no continente americano.
São Paulo, julho de 2003.
* Michelle Ratton Sanchez. Natural de Catanduva-SP. Pós-graduanda, nível doutorado, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. Foi pesquisadora visitante no Institut Universitaire de Hautes Études Internationales em Genebra e estagiária na Divisão de Investimento, Tecnologia e Desenvolvimento Industrial da UNCTAD. É membro fundador do Instituto Brasileiro de Comércio Internacional, Tecnologia da Informação e Desenvolvimento (CIITED).


Este artigo consiste em uma revisão e atualização de artigo publicado pela autora no livro, coordenado por Alberto do Amaral Júnior e a autora, O Brasil e a ALCA: os desafios da integração, São Paulo, Editora Aduaneiras, 2003.





� Esta observação não deve, de qualquer forma, ignorar o alinhamento do processo de negociação da ALCA à política dos Estados Unidos da América (EUA) com a exclusão de Cuba das negociações, em coordenação com o embargo econômico e comercial dos EUA sobre aquele Estado.  


� Previsão estabelecida nesses termos na Declaração de Quebec, Canadá, para a Terceira Cúpula das Américas, ocorrida em 22 de abril de 2001 (disponível em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/Quebec/declara_p.asp>).


� Esclarece-se que o sentido de "regionais" neste item refere-se à participação da sociedade civil em outros fóruns americanos, como é o caso por exemplo da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (os quais junto com a Comissão Econômica para o Caribe e a América Latina – CEPAL formam a Comissão Tripartite de apoio técnico, analítico e financeiro ao processo de negociação da ALCA).  Na OEA são previstas diferentes formas de participação da sociedade civil, de acordo com a Resolução do Conselho Permanente CP/RES 759/99. No BID as formas de participação são definidas ad hoc, e estão sendo discutidas, desde 2000, as diretrizes para que esta participação se desenvolva (disponível em <http://www.iadb.org/sds/scs/publication/publication_1470_1885_e.htm>). Mais à frente nas negociações, distingui-se o termo regionais de sub-regionais, sendo esse último utilizado para as demais organizações e associações de caráter bilateral ou plurilateral no continente, como é o caso do Mercosul, da Comunidade Andina, entre outros.


� Cf. Declaração de Princípios de 1994, capítulo relativo à preservação e fortalecimento da comunidade de democracias da América (disponível em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/miami_p.asp>)


� Cf. Planos de Ação de 1994, de 1998 e de 2001 (disponíveis em <http://www.alca-ftaa.org/sitemap_p.asp>).


� É importante frisar o impacto positivo das disposições para a transparência no nível interno dos Estados, que veio a contribuir para a consagração de uma experiência das negociações internacionais e para despertar o interesse da sociedade civil sobre tais negociações.  Para alguns delineamentos a respeito, v. em especial o estudo produzido pela parceria entre Instituto para a Integração da América Latina e do Caribe do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Inter-American Dialogue e Munk Centre, sobre os processos de participação indireta em alguns países do continente, entre os quais o Brasil, El proceso de formulación de la política comercial: nivel uno de un juego de dos niveles: estudios de países en el hemisferio occidental, documento de divulgação, n. 13, março de 2002.  Como exemplo dessas contribuições, destaca-se, no Brasil, a criação da Seção Nacional de Coordenação dos Assuntos relativos à ALCA, no âmbito do Ministério de Relações Exteriores (SENALCA), em 1996.  Das reuniões da SENALCA participam alguns órgãos do Governo Federal e, ainda, em seu Decreto de constituição está prevista a possibilidade de formulação de convites à sociedade civil, v. para tanto <� HYPERLINK "http://www" ��http://�www.mre.gov.br/Alca/senalca.htm>.  Também a respeito, v. José Augusto Guilhon Albuquerque e Elizabeth Balbachevsky, "O Brasil e o Mercosul: agenda e percepções dos atores sociais", in José Augusto Guilhon Albuquerque e Altemani Oliveira org., Relações Internacionais e sua construção jurídica: ALCA –aspectos históricos, jurídicos e sociais, São Paulo, FTD, 1998, pp. 103-126.


� Cf. Declaração de princípios de 1998: "Encorajamos todos os setores da sociedade civil a participarem do processo e a contribuírem de maneira construtiva, por meio dos nossos respectivos mecanismos de diálogo e consulta, bem como pela apresentação de suas opiniões por intermédio do mecanismo criado no processo de negociação da ALCA."


� Foi assim que a Declaração de Princípios de 1998 definiu que: "A força e o sentido da democracia representativa residem na participação ativa dos indivíduos, em todos os níveis da vida cidadã.".


� V. nesse sentido, em especial, as reuniões do CPSC de julho de 2002 e janeiro de 2003, bem como os Informes do CPSC de 1999, 2001 e 2002 (todos os documentos disponíveis em <http://www.alca-ftaa.org/SPCOMM/COMMCS_p.asp>). 


� V., para maiores detalhes, Norberto Bobbio et alli, Dicionário de política, v. 2, 7a. ed. (trad. Carmen C. Varriale et alli do original Dizionário de politica publicado pela UTET em 1983).  Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1995, pp. 1206 e ss.


� Tríade que é traduzida na obra de Boaventura Santos pelos três princípios de regulação na modernidade: o princípio do Estado, o princípio do mercado e o princípio da comunidade, em A reinvenção solidária e participativa do Estado, mímeo apresentado no Seminário Internacional sobre Sociedade e a Reforma do Estado, s/d.


� Nesse sentido, Gordon Christenson analisa um conceito amplo de sociedade civil, como sociedade do mundo: "This meaning [world civil society] is not limited to the Western sense that civil society is the raison d'être for the liberal state under a rule of law or that civil society includes the state, but rather contains a global sense that a diverse and pluralist burgeoning of world life is becoming freer from dominance either by sovereign states or by the system of sovereign state", em "World civil society and the international rule of law", Human Rights Quarterly, v. 19, n. 4, nov. 1997, p. 737.  No mesmo sentido, em FOCAL – The Canadian Foundation for the Americas, “Adapting to a new playing field? Civil society inclusion into the hemisphere´s multilateral process”, maio de 2000 (disponível em <http://www.focal.ca/images/pdf/adapting.pdf>): “Civil society actors however, represent diverse interests and sectors of any nation, and they rarely hold common positions on any topic, except of course on the importance of inclusion itself”.  Essa última definição leva inclusive à ampla definição de sociedade civil estabelecida pelo BID: “Civil society can be described as people organized into productive units by their own initiative to seek satisfaction for their collective needs”, in Resource Book on Participation, Interamerican Bank of Development (disponível em <http://www.iadb.org/EXR/ENGLISH/POLICIES/participate/sec1.htm>)


� Exemplos sobre essa atuação transnacional são apresentados e criticados no debate registrado pela American Society of International Law, “The challenge of non-state actors”, ASIL- Proceeding of the 92nd Annual Meeting, April, 1-4, 1998. 


� Cf. parágrafo 17 da Declaração Ministerial de San José da Costa Rica, de 1998 (disponível em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/costa_p.asp>).


� Esse controle da manifestação da sociedade civil por um único Estado não ocorre nem antes da manifestação da organização civil junto ao CPSC, como é o processo adotado o caso por exemplo do Fórum Econômico e Social do Mercosul (em que os registros dos representantes de interesses econômicos e sociais ainda estão vinculados fortemente à própria atuação do Estado, v. por exemplo a Resolução 68/96), e nem posteriormente.


� As Medidas Relacionadas com a Transparência, presentes no Anexo II à Declaração de Toronto, de 1999, têm caráter complementar ao estabelecido previamente nas negociações.  Pois, além da responsabilidade de transparência pelos Estados partes na negociação, definem os procedimentos a serem adotados pela própria Secretaria Administrativa do processo de negociação para a ALCA.  Dentre as principais providências relativas à transparência incluem-se a publicidade de informações sobre o comércio e sobre a legislação comercial de cada país parte da negociação (documento disponível em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/minisA3p.asp>).


� Estabeleceu-se, nesse sentido, uma campanha com mais de 300 organizações sociedade civil do continente americano, que, em 2000, apresentou ao Presidente do Comitê de Negociações Comerciais da ALCA a demanda pelo acesso direto ao texto em negociação para a área de livre comércio no continente.  A íntegra da carta, com a indicação de todos os seus signatários, está disponível em <http://www.art-us.org/liberatetxt.html>.


� Nesse sentido a declaração de Quito reforça, em seu parágrafo 30, a publicidade a ser dada à segunda versão do acordo. A declaração de Quito e a segunda minuta do Acordo estão disponíveis em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/quito/minist_e.asp>.


� Para acesso à carta, consulte <http://www.asc-hsa.org/carta%20a%20betancourt.htm>.


� A responsabilidade por desenvolver tais mecanismos é compartilhada no âmbito do processo da ALCA pelo governo de cada Estado e por parte da estrutura do processo de negociação, como é o caso da Comissão Tripartite (OEA, BID e CEPAL), composta por instituições que prestam suporte técnico, analítico e financeiro ao processo da ALCA.  Demanda-se, de forma crescente, a integração do CPSC nessas atividades.


� V. relatório da Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento, Public Management Policy Brief, n. 10, July 2001 (disponível em http://www.ocde.org).


� Nesse sentido, desenvolveu-se a Campanha da Alianza Social Continental em Setembro de 2002, quando foram realizados plebiscitos sobre a ALCA em alguns países do continente, entre os quais o Brasil.  Sem realizar qualquer juízo de valor sobre os resultados dessa campanha aqui no Brasil, o que parece ser o objetivo inicial da campanha – suscitar o debate sobre o processo da ALCA na sociedade – isso foi em parte concretizado.  Outras formas de consultas também estão sendo promovidas por organizações sociais em todo o hemisfério, dos quais ainda se menciona o Fórum da Sociedade Civil e o projeto de Consulta aos Cidadãos (promovido pela organização não-governamental Peoples Consultation, com informações disponíveis em <http://www.peoplesconsultation.org>).


� Conforme Informe do Comitê de Negociações Comerciais, ALCA, Lineamientos e instrucciones para las entidades del ALCA, transparencia y participation de la sociedad civil, FTAA.TNC/22, 10 de abril de 2003, disponível em <http://www.ftaa-alca.org>.


� Aqui podemos trazer o alerta sobre qual a função efetiva que se pretende do CPSC no processo de negociação da ALCA: ser apenas um mecanismo de informação ou ir além e implementar mecanismos de consulta e deliberação?


� As declarações das reuniões ministeriais podem ser obtidas na página eletrônica <http://www.ftaa-alca.org>.


� Nesse sentido é possível averiguar as propostas incorporadas pelo CPSC nos seus Informes de 2001 e 2002, em especial, no capítulo relativo às contribuições sobre a participação da sociedade civil no processo de negociação da ALCA.  A respeito, também, a opinião da organização de caráter não-governamental Public Citizen delineia algumas possibilidades de interação plena no âmbito do CPSC, Comments of the Public Citizen on the Office of the United States Trade Representatives (USTR) Request for Public Comment on the Committee of Government Representatives (CGR) on the Participation of Civil Society in connection with the Free Trade Area of Americas (FTAA) – 1998 (disponível em <http://www.publiccitizen.org/trade/ftaa/Democracy/articles.cfm?ID=1483>).


� Nesse sentido, tendências para o aprimoramento dos mecanismos de interação do CPSC estão apresentadas no Informe do Comitê de Negociações Comerciais de 10 de abril de 2003, indicado na nota 23 supra.


� Como de fato propostas já estão sendo analisadas pelo CPSC e o Comitê Tripartite, se e quando da institucionalização da ALCA.  Essas propostas deverão ter em conta outros mecanismos de participação da sociedade civil em fóruns multilaterais, regionais e sub-regionais.  Para informações, v. Informe do Comitê de Negociações Comerciais de 10 de abril de 2003, indicado na nota 23 supra.


� No Brasil, essas formas de organização da sociedade para temas em negociações internacionais ainda são muito incipientes.  Por isso, freqüentemente são apresentadas críticas quanto à mobilização nacional, como nos exemplos históricos da negociação dos acordos comerciais sob o arcabouço da Organização Mundial do Comércio, durante a Rodada do Uruguai (1986-1994) e da formação do Mercado Comum do Cone Sul.  Para críticas a respeito v. Pedro da Motta Veiga,  “O policy making da política comercial no Brasil: os caminhos da transição”, in BID –INTAL/ITD/STA, El proceso de formulación de la política comercial.  Nivel uno de un juego de dos níveles: estudio de países en el Hemisferio Occidental.  Documento de Divulgación, Marzo 2002, o Debate publicado na Política Externa, v. 5-6, n. 4-1, mar-ago 1997, pp. 27-74, “Alca: uma pauta para discussão”, em especial os comentários de Lia Valls Pereira, pp. 51 e ss.


� Ibidem.


� A respeito dessa configuração do CPSC, v. Yasmine Shamsie,  Engaging with civil society: lessons from the OAS, FTAA, and Summits of the America, The North-South Institute, January 2000 (disponível em <http://www.nsi-ins.ca>).  Para críticas construtivas para eliminar esse aspecto do CPSC, v. nota 26 supra.


� Como, por exemplo, é o que ocorre na composição do Fórum Econômico e Social do Mercosul em que entidades representativas das empresas, dos trabalhadores e de consumidores são mais fortes do que outras organizações vinculadas a outros valores que não os econômicos, incluindo a própria universidade.  Para dados sobre a participação de organizações no Fórum Econômico e Social do Mercosul, v. Heikki Patomäki e Teivo Teivainen, "Critical responses to neoliberal globalization in the Mersocur region: roads towards cosmopolitan democracy?", Review of International Political Economy, v. 9, n. 1, March 2002, pp. 37-71.


� V. nesse sentido o Manifesto dos Trabalhadores/ Trabalhadoras das Américas, apresentado na Terceira Reunião Ministerial das Américas em Belo Horizonte, em 1997 (disponível em <http://www.sice.oas.org/ftaa/belo/minis/manife_p.asp>), em que se demandava o reconhecimento de um Fórum Sindical. A resposta a essa demanda foi ignorada, sendo que a Declaração da respectiva Reunião Ministerial aponta apenas para as contribuições do Fórum Empresarial e de "Declaração da Décima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, Apresentada na Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio, em Belo Horizonte, em maio de 1997" (v. parágrafos 14 e 16 da Declaração Ministerial de Belo Horizonte, disponível em <http://www.alca-ftaa.org/ministerials/belo_p.asp>).  Exceção a essa forma de tratamento, foi a Declaração de Quito, Equador, que em seu parágrafo 31 faz referência às contribuições tanto do Fórum Empresarial da Américas como dos Foros da Sociedade Civil (sem que tenham sido indicados os foros envolvidos nessa pluralidade).


� Para os países da América do Sul, enquanto em 2001 70% de suas manifestações eram apresentadas por entidades do Chile, em 2002 o país mais representado passou a ser a Argentina, com 52% das manifestações relativas à região. 


� Estão acessíveis sumários das contribuições apresentadas entre 2000 e 2002, conforme o Anexo D aos Informes do CPSC dos anos 2001 e 2002 (disponíveis em <http://www.alca-ftaa.org/SPCOMM/COMMCS_E.ASP>).
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